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Introdução
A ideia para escrever este artigo surgiu a partir da minha relação funcional com o objeto de estudo aqui proposto, no curso dos trabalhos desenvol-
vidos como técnico na Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (Senasp), do Ministério da Justiça (MJ)1. O exa-
me de um problema imediato, a elevada taxa de homicí-
dios por 100 mil habitantes no país2, exigiu um processo 
reflexivo por parte de estruturas de governo na área da 
segurança pública para abordar questões a respeito dos 
crimes contra a vida – como a prevenção, a redução e 
a investigação do crime de homicídio. Embora prelimi-
narmente o trabalho empreendido fosse para formulação 
de uma política pública, o desenvolvimento de rotinas e 
atividades de pesquisa para subsidiá-la provocou uma re-
flexão pessoal sobre um dos tópicos abordados: o papel 
das evidências na investigação do crime de homicídio.
O papel das evidências na 
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Este artigo primeiramente apresenta abordagens 
teóricas sobre o homicídio e a investigação criminal 
e, em um segundo momento, identifica e descreve 
o papel das evidências na investigação desse tipo de 
crime, à luz do arcabouço teórico de Bruno Latour, 
discorrendo sobre o trabalho de policiais e peritos 
criminais. As evidências em uma investigação crimi-
nal oferecem acesso indireto aos eventos que ante-
ciparam o crime e têm duas dimensões importantes: 
são vestígios materiais, passíveis de ser transmitidos, 
armazenados e acessíveis no curso da investigação; 
e são também representações de eventos, que infor-
mam a dinâmica de um fato ou evento.
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The article The Role of Evidence in Investigating 
Homicide Crime firstly presents theoretical approaches 
to homicide and criminal investigation and, at a second 
instance, identifies and describes the role of evidence 
in such a crime investigation in light of the theoretical 
framework of Bruno Latour, about the work of police 
officers and criminal experts. Evidence in a criminal 
investigation offers indirect access to the events that led 
up to the crime and have two important dimensions: they 
are material remains, which might be transmitted, stored 
and accessed during the course of an investigation, and 
they are also representations of events, that shape the 
dynamics of a fact or event.
Key words: homicide, criminal investigation, evidence, 
forensics, agency
1 Particularmente no Pro-
grama de Redução da 
Criminalidade Violenta, 
cujo objetivo é induzir e 
promover a qualificação da 
investigação criminal. Esse 
programa integra o Plano 
Nacional de Segurança 
Pública do Ministério da 
Justiça, lançado como mo-
delo em caráter piloto sob 
o nome Brasil Mais Seguro, 
por meio de acordo de co-
operação com o estado de 
Alagoas.
2 Em torno de 25 homicí-
dios por 100 mil habitantes 
em 2012.
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Dessa forma, meu envolvimento e participação no pro-
cesso para formulação de uma política pública, com o objeti-
vo da qualificação da investigação criminal para crimes con-
tra a vida e, particularmente, para o propósito deste artigo, 
podem ser concebidos como pesquisa participativa, pesqui-
sa colaborativa, pesquisa aprendizagem, pesquisa-ação ou 
pesquisa contextual, citando algumas definições de O’Brien 
(1998, p. 1). As preocupações práticas, situações funcionais 
e contribuições para o processo de formulação e promoção 
dessa política pública possibilitaram o acesso a informações 
que induziram às considerações teóricas do tema abordado.
O desenvolvimento do trabalho para formulação de uma 
política pública e aquele voltado para a condução de uma 
pesquisa são processos diferentes. No primeiro caso, o desen-
volvimento de rotinas de trabalho é estabelecido por funções 
legalmente constituídas com a presunção de contribuição a 
uma organização, enquanto o segundo caso tem como obje-
tivo a produção de conhecimento. Assim, valer-se de dados 
que comprometem a confidencialidade de uma política pú-
blica ou sem consentimento não é ético. Para transpor obs-
táculos éticos e desafios epistemológicos, a abordagem mais 
adequada para o propósito deste artigo foi o uso da teoria 
como recurso para eliciar os dados, na relação entre racio-
nalidade e conhecimento pessoal ou prático (SHAW, 2005).
Sociologicamente, o conhecimento pessoal e prático do e 
no local de trabalho foi aqui considerado como fonte de dados, 
e a dimensão ética foi inserida e tratada a partir de uma aborda-
gem, particularmente a de Bruno Latour sobre agência e ação 
não humana. A ideia foi formular proposições para além das 
observações e narrativas reunidas3 no local de trabalho, anali-
sá-las sem a influência dos discursos e interesses profissionais 
e formular considerações teóricas sobre o objeto de estudo – o 
papel das evidências na investigação do crime de homicídio.
Metodologicamente, a introspecção, as experiências pes-
soais interativas e observacionais e o uso de histórias e narra-
tivas como dados brutos funcionaram como um dispositivo. 
Assim, as narrativas compartilhadas no local de trabalho pu-
deram constituir-se em dados na forma de notas de campo da 
experiência compartilhada, registro de conversas informais, 
de entrevistas, observações formuladas pelos outros e escrita 
autobiográfica (CLANDININ e CONNELLY, 1990).
3  As narrativas reunidas di-
zem respeito a apontamen-
tos produzidos por mim 
mesmo, na forma de per-
guntas, considerações ou 
relatos, e também a casos 
ou experiências narrados 
seja por policiais seja por 
peritos criminais. Essas nar-
rativas são relacionadas ao 
campo de ação desses pro-
fissionais. Eles são narra-
dores e autores ao mesmo 
tempo. A história do fato 
faz parte da história do nar-
rador, de suas memórias.
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Portanto, a função do meu envolvimento profissional 
para a produção deste artigo pode ser concebida como prac-
titioner research, compreendida como a condução de rotinas 
de pesquisa por profissionais no seu local de trabalho com 
o propósito de fazer avançar suas práticas. Resumidamente, 
podemos assumir que por meio das atividades desenvolvi-
das no local de trabalho surgiram questões teóricas e episte-
mológicas. Assim, coube a mim encontrar o equilíbrio entre 
a teoria e a prática, entre o profissional ativamente envolvi-
do e o “pesquisador” com o propósito da gestão do conhe-
cimento, a partir das preocupações e necessidades profissio-
nais e o raciocínio teórico (SHAW, 2005).
Tomando a proposição de Elliot (1991, p. 69 apud WAI-
NE, 1998), o practitioner research no seu local de trabalho 
parte do “estudo de uma situação social, com vistas a me-
lhorar a qualidade da ação dentro dessa situação”. Assim, em 
termos epistemológicos e teóricos, este artigo considerou o 
local de trabalho como campo de pesquisa e fonte de dados, 
o que exigiu a superação do tecnicismo e a pressão para pro-
dução de conhecimento prático. De acordo com Allwrigth 
(2005, p. 357), o uso da practitioner research não se constitui 
em um método, nem mesmo em uma metodologia de pes-
quisa, e sim em uma relação de identidade entre o “profis-
sional-pesquisador” e o local de trabalho.
O trabalho aqui apresentado não se constitui em uma 
pesquisa convencional, controlando cuidadosamente as va-
riáveis em uma determinada situação, a fim de isolar as in-
fluências específicas de uma determinada variável. Pelo con-
trário, este trabalho foi conduzido e construído por meio da 
interação e experiência no local de trabalho e do seu con-
texto. Ele está assentado em identificar e descrever o papel 
das evidências na investigação do crime de homicídio e em 
discorrer a respeito desse papel no trabalho de investigado-
res e peritos criminais.
Essas evidências são dados que dão acesso indi-
reto aos eventos que anteciparam o crime cometido e 
têm duas dimensões importantes: a) são vestígios ma-
teriais e, portanto, dados no sentido físico, que podem 
ser transmitidos, armazenados e tornados acessíveis aos 
profissionais envolvidos na investigação e b) também 
são representações de eventos, que informam a dinâ-
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mica de um fato ou evento. Teoricamente este trabalho 
recorreu às construções teóricas de Latour (1992; 1997; 
1997a; 2001; 2005), Forbes (2008), Innes (2002; 2003), 
Dean (2000; 2005) e de Dean, Fahsing, Glomseth e Got-
tschalk (2008) para reflexão e conexões entre a cognição 
e a ação prática, e o caráter colaborativo das evidências 
no curso de uma investigação criminal. O trabalho se 
divide em dois momentos. No primeiro, discorre-se so-
bre as abordagens teóricas a respeito do crime de homi-
cídio e a investigação criminal. No segundo momento, 
faz-se uso da abordagem de Bruno Latour para descre-
ver e compreender a contínua interação e renegociação 
entre as evidências, a investigação e a reconstrução da 
dinâmica dos fatos no crime de homicídio.
A abordagem empregada para condução deste tra-
balho teve como método, como já dito, as observações, 
no local de trabalho, do desenvolvimento de atividades 
técnicas na formulação de política pública, particular-
mente quanto às narrativas de investigadores (delega-
dos e agentes) e peritos criminais5 sobre o papel das 
evidências na investigação do crime de homicídio. Por 
meio dessa abordagem, tornei-me um instrumento de 
pesquisa, explorando meu contexto situacional, intera-
ções e experiências naquele ambiente. Essa abordagem 
valorizou a interação em contraste com as preocupa-
ções sobre objetividade e subjetividade. A replicabilida-
de dos resultados não foi uma meta, nem verdades ge-
neralizáveis ou proposições teóricas que pudessem ser 
aplicadas amplamente. O propósito foi eliciar e articular 
as formas como são apresentadas as evidências em uma 
investigação criminal, no seu contexto muito particular.
A validade dos dados apresentados deve ser ana-
lisada em termos da sua relação com a prática da in-
vestigação de homicídios por investigadores e peritos 
criminais, nas ações que emergem a partir das evidên-
cias no interior do processo de investigação. Assim 
como as evidências, as observações e as narrativas no 
local de trabalho representam ações em seu contexto, 
que permitem distinguir o que está acontecendo da-
quilo que quero ver acontecer.
5 As observações e intera-
ções tiveram como cenário 
e contexto as estruturas de 
segurança pública no Dis-
trito Federal, e nas seguin-
tes cidades: Rio de Janeiro, 
Goiânia, Belém, Maceió, 
São Paulo, Florianópolis, 
João Pessoa e Recife.
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Abordagens teóricas sobre homicídio
Pensado como um fenômeno social, o homicídio é es-
tudado a partir de uma variedade de abordagens teóricas 
e metodológicas e é lugar-comum o uso de ferramentas 
téoricas, psicológicas e sociológicas para explicá-lo como 
uma ação humana. Metodologicamente, o homicídio tem 
sido investigado por meio de abordagens qualitativas e 
quantitativas, pela análise de casos individuais ou de um 
conjunto de eventos, de forma transversal6 e longitudinal. 
Dessa forma, o crime de homicídio tem sido abordado por 
uma vasta gama de profissionais e ciências, sem descon-
siderar os investigadores policiais. Por um lado, os cien-
tistas sociais o estudam à procura de explicações sociais e 
estruturais; por sua vez, psiquiatras e psicólogos buscam 
síndromes ou motivações em conflitos interpessoais (MIE-
THE, REGOECZI e DRASS, 2004).
No Brasil, muitas pesquisas, estudos e análises sobre 
o homicídio estão concentrados em uma abordagem epi-
demiológica e descritiva do fenômeno. Frequências são 
calculadas para idade, cor e sexo da vítima, padrões regio-
nais, de estados e cidades, análise espacial e também his-
togramas de tempo do fenômeno (CRUZ e BATITUCCI, 
2007; CANO e RIBEIRO, 2007; SOARES, BATITUCCI e 
RIBEIRO, 2007; BEATO, 2001; SZWARCWALD e CASTI-
LHO, 1998; NERY e MONTEIRO, 2006; NERY, ARAÚJO, 
FREITAS, RENNÓ e MONTEIRO, 2005; DRUMMOND 
JÚNIOR, 1999; CAMPOS, FERREIRA, BARROS e SIL-
VA, 2011; RIVERO, 2010; SANTOS e RAMIRES, 2004; 
HANTESQUESTE, BARRETO e LIRA, 2008). Além des-
sa abordagem, encontramos uma produção em expansão 
quanto à investigação e ao inquérito criminal (RATTON, 
TORRES e BASTOS, 2011; MISSE, 2010; FERRESI, 2005; 
VARGAS e RODRIGUES, 2011; SILVA, 2013). No entanto, 
diferentemente da literatura internacional, verificamos um 
número reduzido de estudos desse crime em relação a ou-
tros aspectos, como: circunstância, a relação vítima-autor, 
o local de crime, entrevistas e técnicas de interrogatório 
(SMITH e ZAHN, 1999; LUDWIG, 1996; BRITO, 2007; 
BLAY, 2008; BREWER e SMITH, 1995; SANTILLA, CAN-
TER, ELFGREN e HAKKANEN, 2001; BALDWIN, 1993).
6 Definimos como estudo 
transversal aquele orienta-
do por um corte (seja uma 
variável ou uma categoria) 
e que procura identificar as 
prevalências em um deter-
minado evento e a partir 
destas estabelece modelos 
classificatórios de indiví-
duos ou grupos, segundo 
suas características.
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A análise socioestrutural do homicídio tende a percebê-
-lo como um fenômeno social no âmbito de uma concepção 
de sociedade, e destaca duas influências estruturais sobre ele: a 
primeira é a fragilidade ou ruptura de controles (sociais) estru-
turais que promoveriam entre os indivíduos uma sociabilidade 
pela violência; a segunda é a tensão gerada por forças estruturais 
que pressionariam os indivíduos à violência. A segunda aborda-
gem nos remete à relativa estabilidade de configurações e insti-
tuições sociais como estatutos7, papéis sociais, normas e valores 
que emergem como funcionalidades de uma organização social 
e arranjos culturais. Uma determinada sociedade possuiria taxas 
de homicídios em concordância com a composição demográfica 
e social de sua população e, assim, uma dada estrutura social aca-
baria encorajando ou desencorajando o homicídio (MESSNER e 
ROSENFIELD, 1999; MACEDO, PAIM, SILVA e COSTA, 2001; 
SANT’ANNA e AERTS, 2005; FERREIRA, 2006).
Por sua vez, as teorias culturais sobre o homicídio afir-
mam a influência de fatores culturais nas taxas de homicídio 
e a impossibiliade de explicá-lo como um fenômeno social a 
partir somente das variáveis socioestruturais. O ponto cen-
tral e comum das teorias culturais para explicar o homicídio 
é a existência de culturas e subculturas, dentro de grupos ou 
comunidades, cujas relações normativas são fundadas na e 
pela violência e na defesa de valores como honra, coragem 
e virilidade. Resumidamente, alguns indivíduos interagem 
socialmente por meio da violência, reconhecida e aprovada 
como modo de comunicação e relação social com os demais. 
A relação entre violência e cultura organizaria as experiências 
sociais, pela identificação e resposta a situações de conflito 
ou competição. Portanto, o homicídio como fenômeno social 
deveria ser entendido dentro da especificidade de seu contex-
to cultural ou subcultural para compreender não somente as 
condições socioestruturais, mas também a sua natureza como 
relação social (CORZINE, HUFF-CORZINE e WHITT, 1999; 
SOUZA, 2005; OLIVEIRA, GERALDES, LIMA e SANTOS, 
1998; OLIVEIRA, 2009; BARREIRA, 2002).
A perspectiva psicológica procura explicar o homicídio a 
partir dos conflitos interpessoais ou de interesses, remetendo 
a apetites e aversões, prioridades ou necessidades atencionais, 
sistemas de memória ou a busca por excitação. Enfim, seriam 
as pulsões psicológicas que desenvolveriam ou facilitariam 
7 Por estatuto, tomamos 
um conjunto de postula-
dos reconhecidos como 
válidos dentro de uma or-
ganização social, compre-
endendo a natureza e pres-
supostos epistemológicos 
de normas negociadas ou 
comprometidas de inter-
pretar a realidade.
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as escolhas comportamentais em dado contexto, situação ou 
ambiente. Tais pulsões seriam prontamente interpretadas pe-
los indivíduos e atuariam como funcionalidades operativas, 
facilitando efetivas respostas às mais variadas situações, in-
cluindo aquelas envolvendo violência. O homicídio seria o 
produto de processos psicológicos promovidos pela traição, 
humilhação, coerção e intimidação, que geralmente não se 
configurariam como manifestações de letalidade. Esses fato-
res psicológicos influenciariam a probabilidade da violência 
e do homicídio. Contudo, a violência não pode ser reduzida 
somente a seus aspectos psicológicos e fisiológicos; o uso da 
violência como resposta surgiria em um contexto no qual esse 
comportamento tem a probabilidade de ser útil, como respos-
ta à usurpação de recursos valiosos, sejam sociais ou psicoló-
gicos, materiais ou imateriais (DALY e WILSON, 1999; BOR-
GES e ALENCAR, 2006; PINO e WERLANG, 2008; GOMES 
e ALMEIDA, 2010; VALENÇA e MORAES, 2006; MARTA e 
MAZZONI, 2010).
A investigação criminal do homicídio e as evidências
Tanto na literatura nacional como na internacional, 
percebemos que a investigação criminal é compreendida 
como duas etapas: a investigação preliminar e a investi-
gação de “seguimento” (MINGARDI e FIGUEIREDO, 
2009), O mais importante determinante para a resolução 
de um crime – incluindo o homicídio – são as informa-
ções providas pela vítima ao investigador. Além disso, a 
investigação criminal é o processo de responder às per-
guntas: se, como, onde, quando, por que e por quem um 
crime foi cometido. A coleta e análise consistentes de 
evidências físicas junto com os testemunhos são proce-
dimentos fundamentais para ações investigativas. Assim, 
a investigação criminal é a condução do processo legal de 
coletar evidências sobre um crime, a fim de determinar fa-
tos e razões. Esse processo de coleta exigiria conhecimen-
to técnico-científico e profissionais treinados, com habi-
lidades e experiência para construir um caso com grande 
probabilidade de resolução (GREENWOOD, CHAIKEN, 
e PETERSILIA, 1977; BRROWN, 2001; FORBES, 2008).
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Forbes (2008, p. 5) define evidência como qualquer fato 
incluso em uma investigação criminal, havendo duas catego-
rias: a física e a testemunhal. A evidência física é qualquer tipo 
de material tangível que possa ser coletado, manuseado, tes-
tado e transportado, podendo ser uma mancha de sangue ou 
mesmo um carro. A segunda categoria, a evidência testemu-
nhal, é o produto de declarações na forma oral ou escrita da 
vítima, testemunhas, suspeitos e outras partes envolvidas na 
investigação. Segundo Brown (2001, p. 10), apesar dos avan-
ços técnicos e científicos, os fundamentos de uma investiga-
ção criminal permaneceriam os mesmos: informação, instru-
mentação e entrevistas. O primeiro fundamento constitui-se 
no reconhecimento de que o processo de investigação é in-
teiramente baseado na informação e que nenhum investiga-
dor possui super-habilidades para trabalhar sem informações. 
Dessa forma, seriam preponderantes a responsabilidade e a 
capacidade do investigador de encontrar e usar todas as fontes 
legais de informações disponíveis. O segundo fundamento, a 
instrumentação, diz respeito ao trabalho forense. As ciências 
forenses desenvolveram técnicas para ajudar na solução de cri-
mes, como: os exames de DNA, de digitais e de balística, entre 
outros. O terceiro fundamento diz respeito às entrevistas com 
testemunhas e suspeitos, que exigiriam um corpo de investiga-
dores treinados e qualificados em técnicas de entrevistas com 
o propósito de encorajar pessoas com conhecimento sobre o 
crime a fornecer informações para a polícia.
O principal objetivo de qualquer investigação é determi-
nar, na medida do possível, a “verdade” sobre o crime come-
tido. A investigação tem o propósito de provar, identificado o 
autor de um crime, que esse agiu intencionalmente, de forma 
a consumar o fato. Cabe ao investigador demonstrar as con-
sequências previsíveis das ações do autor do crime. Na reso-
lução de um homicídio, a atenção às evidências físicas seria, 
para os peritos, crucial para a investigação, sem desconsiderar 
as declarações obtidas na cena de crime das testemunhas e 
policiais responsáveis pela preservação do local do crime.
Dessa forma, em uma investigação do crime de homicí-
dio, as evidências têm, ainda na visão dos peritos, um impor-
tante papel operativo e funcional nas decisões dos investiga-
dores e rumos da própria investigação. As evidências, além 
de fonte de informações, atuam como mecanismos cognitivos 
777DILEMAS - Vol. 7 - no 4 - OUT/NOV/DEZ - pp. 769-793Marcelo Borba Berdet
por meio dos quais a investigação é conduzida. Essa perspec-
tiva está de acordo com o argumento de Innes (2002, p. 685), 
ou seja, a verdade dos investigadores criminais não é “uma 
verdade ‘absoluta’, mas uma que ‘basta’, uma que é ‘suficien-
temente boa’, dadas as complexidades do mundo social”. De 
acordo com o autor, os investigadores constroem uma repre-
sentação interna do que é provável que tenha acontecido por 
uma estruturação das evidências em um formato narrativo. 
Os fatos conhecidos a respeito de um crime são combinados 
de modo que eles contem uma história coerente.
Portanto, as ações de uma investigação vão além da co-
leta de informações e evidências, isto é, ela conta e corrobora 
uma história apoiada em provas8 materiais e testemunhais. 
Um problema apontado em praticamente todas as investiga-
ções de homicídio no Brasil é a escassez de informações rele-
vantes. Raramente as provas vêm de evidências físicas dispo-
níveis. Em vez disso, normalmente os investigadores contam 
com fontes secundárias de informação, sendo as declarações 
de testemunhas as mais comuns. Além disso, destacamos o 
fato de muitas investigações serem realizadas sob considerá-
vel pressão, ou seja, com um grande número de casos para 
um reduzido número de investigadores (MISSE, 2010).
A investigação do crime de homicídio, como qualquer 
outra investigação criminal, é a busca e a interpretação de 
informações, sendo guiada pelas expectativas e hipóteses 
construídas pelos investigadores a respeito do caso (INNES, 
2002; WAGENAAR et alii, 1993). Essas expectativas e hipóte-
ses devem ser, do ponto de vista do ethos dos investigadores, 
atualizadas de acordo com novas informações obtidas duran-
te a investigação, de modo que as interpretações dos inves-
tigadores convirjam para uma reflexão progressiva cada vez 
mais precisa dos fatos. Se tal reflexão não ocorrer, a interpre-
tação das informações pode tornar-se tendenciosa, em vez de 
ajustar as expectativas anteriores com novas informações. Ou 
seja, evidências com maior consistência ou aquelas que sus-
tentam um rumo para investigação podem ser “favorecidas” 
em detrimento de outras. Em outras palavras, os investigado-
res encontrariam informações nas quais não querem acredi-
tar, informações vistas com maior ceticismo e mais tentativas 
de refutação, em comparação com aquela em que querem 
acreditar. Para lidar com informações que contrariam uma 
8  Para efeito deste traba-
lho, compreendemos “pro-
va” como uma evidência 
coletada, analisada e ava-
liada com o propósito de 
determinar os fatos a fim 
de instruir o inquérito po-
licial. A “prova” é o produto 
final de evidências, trans-
formando-se em uma peça 
probatória na reconstrução 
e compreensão do crime 
no processo criminal.
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determinada linha de investigação, é preciso um maior esfor-
ço cognitivo. As evidências, sejam consistentes ou inconsis-
tentes, devem ser, ainda segundo as regras profissionais, sub-
metidas a uma rigorosa análise e controle, para garantia da 
qualidade como peças probatórias.
Para Innes (2003), o preconceito, em suas mais variadas 
manifestações, seria a causa preponderante de problemas 
no desempenho de uma investigação de homicídio. Devi-
do à natureza desse crime, as investigações, na maioria dos 
casos, podem ser direcionadas às mais “óbvias” motivações 
como, por exemplo, o envolvimento com drogas9. O resul-
tado é uma simplificação excessiva, que não reflete os níveis 
de complexidade da dinâmica e do ambiente do fato.
De acordo com Dean (2000; 2005) e Dean, Fahsing e 
Gottschalk (2006), é a relação estabelecida entre a evidência e 
o investigador que permite reconhecer as metodologias apli-
cadas nas investigações criminais. Segundo os autores, pode-
mos verificar a existência dos estilos cognitivos no processo 
investigatório pela análise do tratamento e pelas interações 
entre investigação e as evidências. Em pesquisa sobre o racio-
cínio investigativo realizada com investigadores na Austrália 
e na Noruega, Dean (2005) verificou a existência de quatro es-
tilos cognitivos. Essencialmente, eles podem ser classificados 
como: o método, o desafio, a habilidade e o risco.
O primeiro estilo, o método, diz respeito ao treinamento 
e à aplicação de técnicas aprendidas pelos investigadores na 
solução de um caso. Tal estilo/método segue, de forma geral, 
um conjunto de cinco etapas básicas de procedimentos de in-
vestigação: a coleta, a verificação, a consideração, a conexão e 
a construção. O segundo estilo, o desafio, refere-se ao pensa-
mento de que os investigadores, quando conduzem investi-
gações complexas, tornam-se impulsionados pela intensidade 
do desafio, que os motiva a fazer o melhor trabalho possível 
pela vítima e para a captura do criminoso. O terceiro estilo, a 
habilidade, consiste em que os investigadores precisam, para 
conduzir a investigação, de habilidades, entre as quais a de 
se relacionar e se comunicar eficazmente com uma varieda-
de de pessoas com o intuito de obter informações, de modo 
a estabelecer um foco funcional de investigação, e, ainda, de 
ser flexível na forma como abordar as pessoas, e um nível 
adequado de envolvimento emocional em relação às vítimas, 
9  Nas observações e inte-
rações com os agentes de 
segurança pública, percebi 
uma forte predisposição 
para apontar o envolvi-
mento com drogas, seja 
por meio do tráfico ou do 
uso, como principal moti-
vação para o crime e razão 
para as elevadas taxas de 
homicídio no país.
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testemunhas, informantes e suspeitos. Finalmente, no quarto 
estilo, o risco, os investigadores na condução da investigação 
e exercício das habilidades procurariam maximizar as pos-
sibilidades de um bom resultado, assumindo riscos legal e 
logicamente justificáveis. Esse risco justificável exigiria que 
os agrentes fossem proativos em sua criatividade, na forma 
como procuram descobrir novas informações, transformá-las 
em evidências e desenvolver essas informações em provas. 
Além disso, a descoberta de novas informações pelos investi-
gadores ocorre pela determinação e confiança em uma linha 
investigativa sobre o crime.
A importância do pensamento lógico-cognitivo do 
investigador nos processos de investigação está na identi-
ficação e análise das evidências coletadas. Pode-se consi-
derar o investigador como aquele que reúne informações, 
transforma-as em evidências e depois as avalia como provas. 
Dele, então, seriam requeridos procedimentos ordenados e 
sistemáticos, como a coleta de fatos para analisar e avaliar o 
contexto situacional do homicídio. No caso específico desse 
tipo de crime, espera-se que a investigação atinja determi-
nados objetivos, dentre eles, determinar o local e a dinâmica 
do crime, de modo a obter informações e provas juridica-
mente aceitáveis para a detenção do autor e a apresentação 
do caso à Justiça. A investigação de um homicídio é um 
processo de reconstrução que faz uso do raciocínio dedu-
tivo, um processo lógico no qual uma conclusão decorre de 
fatos específicos. Para Bennett, Hess e Orthmann (2007, p. 
10), fato “é uma ação, um evento, uma circunstância ou uma 
coisa real. Em contraste, uma inferência é um processo de 
raciocínio pelo qual por meio de um fato pode-se deduzir 
(raciocínio dedutivo)”. O investigador trabalha no e pelo 
estabelecimento de ligações entre indícios, vestígios, evi-
dências e potenciais fontes de informações relevantes. Uma 
investigação bem-sucedida deve conter: uma sequência 
lógica, evidências físicas, testemunhas efetivamente entre-
vistadas, suspeitos efetivamente interrogados, todas as evi-
dências completamente registradas, detalhadas, analisadas 
e desenvolvidas de forma precisa. Uma investigação bem-
-sucedida é aquela com equilíbrio entre os conhecimentos 
científicos e técnicos, conduzida com experiência e compe-
tências profissionais adquiridas pelo investigador.
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Segundo Turvey (2008, p. 23), destaca-se no campo 
profissional como qualidades de um investigador de homi-
cídio os seguintes atributos: a precisão e exatidão na busca 
de fatos e suas causas na elucidação de um crime; habili-
dade para especular, analisar e avaliar os fatos. Então, um 
investigador deveria conceituar, analisar, sintetizar e avaliar 
as informações. Tais operações seriam geradas por meio 
da observação, experiência, raciocínio, reflexão e comuni-
cação. Contudo não podemos desprezar a importância do 
conhecimento científico para a investigação de homicídio, 
o uso de metodologias e técnicas, pois qualquer prova ou 
conclusão deve ser verificada e validada. É preciso fazer a 
distinção entre as fontes primárias (diretas e inalteradas) de 
informações das fontes secundárias (alteradas, interpreta-
das ou resumidas por outra pessoa).
O papel da perícia forense na investigação de 
homicídios
Retomamos a definição usada por Forbes (2008) para 
evidência, que vem a ser qualquer fato incluído em uma 
investigação criminal, seja material ou testemunhal. A pe-
rícia forense no processo de investigação criminal trabalha 
com as evidências materiais e biológicas. Nesse sentido, a 
investigação de um homicídio é um processo de reconstru-
ção do evento, precedido pela coleta e seleção de evidên-
cias que se transformam em um produto final, chamado 
conjunto probatório. Isso requer o reconhecimento, por 
parte dos vários campos envolvidos, das atividades da pe-
rícia forense como uma operação da investigação, estraté-
gica e constante, que não pode deixar de ser executada sem 
comprometer o processo investigatório.
O trabalho da perícia forense, compreendido como 
uma atividade técnica no curso da investigação, diz res-
peito à reconstrução dos fatos do evento a partir das evi-
dências físicas e biológicas e será analisado no escopo do 
trabalho teórico de Latour (1992; 1997; 1997a; 2001; 2004; 
2005). Assim, as evidências são tomadas como agentes não 
humanos, e sua agência é valorizada tanto quanto a ação 
dos homens, a fim de de informar, direcionar ou trans-
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formar linhas de investigação. É por meio do exame das 
evidências (e sua agência) que os fatos do evento, os ele-
mentos situacionais, espaço e tempo são reconstruídos e 
reconectados, uma vez que poderiam não ser facilmente 
capturados somente pelas provas testemunhais.
As evidências deixam de ser simplesmente objetos ou 
representações. São fatos; são também sujeitos assertivos 
de uma causalidade anterior do evento e não posterior 
a ele. Tomando emprestado o termo de Latour (2001, p. 
143), a “fabricação” dos fatos ocorre pelos atributos asserti-
vos conferidos às evidências. Esses atributos são definidos 
por mensurações, verificações e por testes. Sendo assim, 
os fatos são construídos experimentalmente e em cenários 
artificiais, gerados ou enquadrados por uma linha de in-
vestigação. O fato (ou evidência) isoladamente não torna a 
dinâmica do evento compreensível, mas quando associado 
a uma linha de investigação opera em dois planos: como 
“narrador ativo” e como agência de uma “personagem não 
humana” (LATOUR, 2001, p. 156).
Tomar evidências como fatos implica em apreender 
seus conteúdos e contextos e ainda reconhecer a congruên-
cia entre as evidências (inclusive aquelas não explicitamente 
referidas) e o processo de investigação. Assim, dentro da in-
vestigação, as evidências são dispostas ao longo de um pri-
meiro continuum como enunciados e, depois, como asserti-
vas especulativas. Uma evidência transforma-se em um fato 
na investigação criminal quando se integra contextualmente 
no conjunto probatório “solidamente” construído, cumpre 
a função de compreender um evento particular (LATOUR, 
1997a). Este é o trabalho da perícia forense: transformar 
evidências em fatos determinados pelos elementos situacio-
nais10 e pelo contexto do evento (homicídio). Desse traba-
lho, busca-se um efeito de objetividade de uma prova técni-
ca independente e isenta da subjetividade do investigador.
Para tornarem-se provas técnicas e legais, as evidências 
devem ser vistas como objetos e fatos circulantes, e subme-
tidas a transformações e/ou interações no processo de in-
vestigação. O papel de uma linha de investigação (ou mais 
de uma) está na combinação das evidências para fabricação 
dos fatos; estes não mudam, apenas sua combinação é que 
muda. Para se sustentar, é importante que a investigação não 
10  Entre os elementos si-
tuacionais do homicídio es-
tão: o uso de algum tipo de 
arma, o número de vítimas 
ou autores, a precipitação 
da vítima, uso de álcool 
ou drogas, hora e local do 
crime, as características do 
agressor e da vítima. Assim, 
uma investigação de homi-
cídio tem como unidade de 
análise principal o estudo 
da estrutura situacional do 
evento, cujos elementos 
básicos são: o motivo do cri-
me ou circunstâncias que o 
rodearam, a relação vítima-
-autor, a arma utilizada e 
o contexto físico do crime. 
Esses elementos definem a 
estrutura do homicídio.
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abandone a ideia de que o que é fabricado ou construído é 
verdadeiro. Mas, para os peritos, é igualmente importante 
que se considere que  também pode ser falso, e assim deve 
ser desconstruído. As evidências são transformadas em um 
“ator” e submetidas à prova, à verificação de sua veracidade 
ou grau de confiabilidade. A partir da perspectiva de Latour, 
podemos dizer que as evidências dentro da investigação têm 
um “status ontológico”, são transformadas de objetos e fatos 
frágeis e incertos em um conjunto probatório sólido – de 
uma “ação” passam a se constituir em uma assertiva descri-
tiva e explicativa do evento (homicídio).
A linha de investigação é uma fonte de ação, uma for-
ça móvel no vasto conjunto de entidades (humanas e não 
humanas) a ordenar o processo de investigação – sejam evi-
dências materiais, sejam biológicas, entrevistas individuais, 
narrativas ou comentários. Essa ação está em conta de fazer 
algo, transformar evidências em provas, proposições espe-
culativas em proposições assertivas a fim de erigir um con-
junto probatório significativo, duradouro, de longo alcance 
e reconhecido como válido.
Dessa forma, podemos pensar a linha de investigação 
como a combinação de uma ação humana – os investigado-
res e mesmo peritos criminais – e não humana – as evidências. 
Pode-se compreender as evidências como actantes, assim de-
finidas por sua atuação e, acima de tudo, pela capacidade de 
transformar outras agências (atores) – como as provas teste-
munhais ou linhas de investigação. Aqui repousa a competên-
cia do conjunto probatório, ou seja, no desempenho e força da 
agência das evidências. O desempenho e a força do conjunto 
probatório estão sustentados na fabricação dos fatos como ele-
mentos objetivos e irrefutáveis que permitam a construção si-
tuacional pré-evento, de sua dinâmica e de seu contexto.
O conjunto probatório é gerado e enquadrado por um 
encadeamento de ideias e hipóteses que tornam as evidên-
cias visíveis a fim de construir o rumo da investigação. A 
ação do investigador é mais ativa precisamente no estágio 
da investigação no qual as evidências encontram-se no seu 
“status ontológico” mais frágil, no início do processo inves-
tigatório. É nesse momento que o investigador está em plena 
“ação”, procurando, ouvindo, filtrando, examinando e anali-
sando as evidências a fim de construir uma linha investigati-
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va. Uma vez estabelecida a linha de investigação, as evidên-
cias ganham papel ativo. A partir desse momento, a linha de 
investigação e mesmo o investigador agem em função dos 
componentes materiais e objetivos das evidências, pois elas 
instruem e dirigem o rumo da investigação. As evidências, 
como actantes, trazem os actantes humanos (investigado-
res) para um movimento circulante de convergência das 
evidências para construção do conjunto probatório – provas 
testemunhais e técnicas.
O êxito da investigação, do ponto de vista formal, está 
na qualidade do conjunto probatório, e o insucesso está na 
falha, na fragilidade de cada elemento individualmente. Um 
conjunto probatório com êxito é, para o discurso do cam-
po, aquele que relaciona e demonstra a rastreabilidade das 
transformações de evidências em provas. Actantes humanos 
e não humanos interagem e se transformam mutuamente, 
aprimorando dessa maneira as propriedades de cada um in-
dividualmente e do conjunto. Essa constante flutuação da 
facticidade não é necessariamente algo negativo, pois per-
mite a descrição dos diferentes estágios da construção do 
conjunto probatório.
O curso da investigação criminal exige algum grau de 
autonomia e independência em relação às pessoalidades do 
investigador e às propriedades dos elementos não humanos, 
porém isso não significa a ausência de uma relação dialó-
gica entre eles, pois o investigador enfatiza certos aspectos, 
mas somente aqueles que as evidências permitem – de outra 
forma, seria “distorção” ou “interpretação”. Podemos dizer 
que, para os campos envolvidos, uma investigação criminal 
qualificada é aquela que apresenta o equilíbrio entre esses 
dois momentos analíticos distintos, porém interligados. Em 
outras palavras, o trabalho do investigador, como elemento 
humano, e o do perito criminal por meio da coleta, exame 
e verificação das evidências, como elementos não humanos.
O processo de investigação criminal é a mediação de 
elementos humanos e não humanos, sendo esses últimos 
entidades específicas que interagem, que transformam a si 
mesmas e as presunções do investigador. Trata-se de um 
movimento circulante e contínuo a fim de garantir um 
constante fluxo de informações. Quanto maior o número de 
evidências incorporadas, maior a interação e o número de 
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conexões. O investigador dá visibilidade às evidências e es-
sas, a cada passo da investigação, desempenham novas fun-
ções, ganham novas competências e propriedades dentro de 
uma linha de investigação. Paradoxalmente, as evidências 
tornam-se mais independentes do elemento humano.
Tomando a teoria de Latour, podemos compreender as 
evidências como actantes antes mesmo de se tornarem pro-
posições, pois é devido a suas “ações” que se define o curso 
da investigação. De fato, as evidências interagem e se articu-
lam no curso da investigação com o propósito da produção 
de proposições, que por sua vez se articulam pela linguagem. 
É por meio de proposições assertivas ligadas a uma opera-
ção retórica de persuasão que as evidências se articulam na 
investigação. Pela linguagem a investigação afirma que evi-
dências existem, a fim de qualificar os elementos humanos 
e não humanos. As evidências são a “referência circulante” 
da investigação. Elas, no início do processo, se constituem 
como proposições especulativas e, no final, como proposi-
ções assertivas na fundamentação do conjunto probatório.
Finalizando, tomar as evidências no curso da investiga-
ção com o mesmo status dos elementos humanos é atribuir 
ação a coisas, a objetos, e assim estabelecer relações de causa-
lidade a partir de uma mancha de sangue, um cupom fiscal, 
uma imagem. As evidências são actantes, elas modificam o 
rumo do processo, abrem ou fecham linhas de investigação. 
Isso não significa que as evidências determinem plenamente 
a ação investigatória. Elas servem como um pano de fundo 
para a ação humana. Evidências podem autorizar, permi-
tir, estimular, sugerir, influenciar, bloquear, proibir e tornar 
possível proposições especulativas e assertivas.
 
 Considerações finais
Ressaltamos quão cruciais são as evidências em uma in-
vestigação criminal para assistir as exigências na construção 
de um inquérito policial para o Ministério Público. Assim, 
uma investigação criminal considerável adequada (sobretu-
do em um caso de homicídio) exige, para o campo perito, 
uma combinação de esforços e a cooperação entre policiais 
militares, policiais civis (investigadores) e peritos criminais.
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A condução qualificada de uma investigação criminal 
depende fortemente do grau de consistência e operaciona-
lidade das evidências, sejam materiais ou imateriais, a fim 
de fundamentar o inquérito policial. É pela operação das 
evidências como actantes que ocorre a fabricação dos fatos, 
analisados como críveis ou não. Por exemplo, uma mancha 
de sangue ou uma impressão digital podem colocar o sus-
peito na cena do crime, formulando uma proposição espe-
culativa para abrir uma linha de investigação.
No Brasil, com o surgimento de institutos de perícia crimi-
nal autônomos e independentes, nas últimas décadas, passou a 
se observar um maior reconhecimento pela Justiça Criminal do 
potencial probatório das evidências técnico-científicas. Apesar 
do considerável progresso nessa direção, ainda não existe uma 
base sistemática e comparativa para avaliar a eficácia desse tipo 
de evidências dentro do processo criminal.
Este artigo sugere que a fabricação e a admissibilidade 
de evidências materiais ou biológicas podem ser aperfeiçoa-
das dentro da investigação criminal no país. Tais evidências 
podem ser mais bem acomodadas no âmbito processual, 
que privilegia o testemunho. As evidências proveem infor-
macões e assistência não somente para aqueles que inves-
tigam o fato criminoso, elas auxiliam também aqueles que 
o julgam. Para isso, a fim de se mostrarem efetivas, devem 
trazer algo de relevante para a compreensão do fato e de 
probatório sobre sua autoria. Para o discurso dos envolvi-
dos, uma evidência relevante é aquela que não pode ser ex-
cluída em julgamento. E a medida do valor probatório e/ou 
a relevância de uma evidência devem ser ponderadas pelo 
seu potencial de elucidação, de confusão, prejuízo injusto 
ou ação enganosa. Procurou-se, então, destacar o papel e a 
contribuição das evidências na investigação criminal, princi-
palmente no que diz respeito ao crime de homicídio, à fabri-
cação e/ou reconstrução de um fato passado, pois o tempo é 
irreversível e os eventos são únicos. As conclusões fabricadas 
pelas evidências são baseadas em probabilidades de que um 
fato particular é verdade; e investigadores e julgadores podem 
ser convencidos a um determinado grau de certeza. Assim, a 
instrução adequada de um inquérito policial, em um conjun-
to comprobatório claro e convincente, enfatiza a quantidade 
e a qualidade das provas necessárias para a autoria do fato.
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RESUMEN: En el artículo El rol de la prueba en la 
investigación del delito de homicidio se presenta 
en primer lugar enfoques teóricos acerca del homi-
cidio y la investigación penal y, en un segundo mo-
mento, se identifica y describe el papel de las pruebas 
en la investigación de este tipo de delito, de acuerdo 
con el marco teórico de Bruno Latour, disertando so-
bre el trabajo de la policía y expertos criminales. Las 
pruebas en una investigación penal proporciona ac-
ceso indirecto a los eventos que anticipan crimen y 
tienen dos importantes dimensiones: son rastros ma-
teriales que puedan ser transmitidos, almacenados 
y accesibles en curso de la investigación; y también 
representaciones de eventos, que conforman a la di-
námica de un hecho o acontecimiento.
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